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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
No tocante à lei de introdução ao direito brasileiro, julgue os itens

a seguir.

51 Considere que determinada lei tenha sido publicada em

25/6/2012 e passado a vigorar em todo o país quarenta e cinco

dias depois. Nessa situação, se for constatada a existência de

erro material em seu texto após essa data, a sua correção será

considerada lei nova.

52 Se a lei for omissa, o juiz poderá usar a equidade para decidir

o caso concreto.

53 Em se tratando de repristinação, a perda da vigência da lei

revogadora restaura a lei revogada, ainda que não haja

manifestação expressa.

Em relação à pessoa natural e à pessoa jurídica, julgue os itens

seguintes.

54 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) admite

a desconsideração da personalidade jurídica inversa.

55 A fiscalização das fundações é realizada pelo Ministério

Público estadual, ainda que as referidas fundações tenham

abrangência nacional.

56 A proteção conferida pelo Código Civil ao nascituro em

relação aos direitos da personalidade alcança também o

natimorto.

57 A compra de bem móvel ou imóvel por pessoa interditada

judicialmente só será válida se celebrada em intervalo de

perfeita lucidez.

Acerca dos direitos da personalidade e do registro civil, julgue os

itens a seguir.

58 Ao indivíduo transexual que tenha realizado cirurgia de

mudança de sexo é autorizada, por jurisprudência do STJ, a

mudança de prenome e de gênero no registro civil.

59 Em relação ao nome, vige o princípio da imutabilidade

relativa, sendo possível a sua modificação no primeiro ano

após a maioridade por meio de decisão judicial,

independentemente de motivação.

No que se refere ao direito das obrigações, julgue os itens que se

seguem.

60 A imputação do pagamento consiste na prerrogativa de o

devedor indicar ou escolher o débito que pretende oferecer em

pagamento ao credor, na hipótese da existência de dois ou mais

débitos da mesma natureza e se todos forem líquidos e

vencidos. Nesse contexto, havendo capital e juros, o

pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, depois no

capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor passar

a quitação por conta do capital.

61 Suponha que João, fiador, pague a dívida que Pedro tenha

contraído com José, sub-rogando-se em seus direitos. Em face

dessa situação, é correto afirmar que a sub-rogação resultou de

convenção entre as partes. 

Em relação aos contratos, julgue os itens a seguir.

62 É lícito estipular em contrato a chamada pacta corvina, ou

seja, determinar que a herança de pessoa viva possa ser objeto

de contrato.

63 A evicção consiste na perda da coisa adquirida somente em

contrato gratuito translativo de posse e propriedade de bens.

64 Com fundamento no princípio da autonomia privada, as partes

podem estipular contratos atípicos.

No que se refere ao bem da família, julgue o item subsequente.

65 O bem de família voluntário constitui-se de escritura pública

e é inscrito no registro de títulos e documentos.

Acerca do direito das coisas, julgue os itens a seguir.

66 A usucapião é modalidade de aquisição originária da

propriedade, uma vez que não existe vínculo entre o

usucapiente e o antigo proprietário da coisa.

67 No direito das coisas, é possível a posse de bem público de uso

comum e especial.

Com relação à capacidade para o exercício da atividade de

empresário, julgue o item abaixo.

68 Cônjuges casados sob o regime da separação obrigatória de

bens podem livremente contratar sociedade empresária entre si.
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No que se refere ao direito de família e ao direito das sucessões,

julgue os itens a seguir.

69 Caso um indivíduo com dívidas faleça e não deixe bens a

inventariar, não será necessário promover a abertura do

inventário.

70 O casamento nuncupativo é o que ocorre quando algum dos

contraentes estiver em iminente risco de vida.

No que se refere à petição inicial e a outros atos processuais, julgue

os itens a seguir.

71 A norma jurídica aplicável ao caso concreto não integra a

causa de pedir.

72 Na ação execução de alimentos das três últimas prestações, o

valor da causa corresponderá à soma de doze prestações

mensais requeridas pelo autor.

73 Após o saneamento do processo, é possível, a qualquer tempo,

a alteração, pelo autor, do pedido ou da causa de pedir, desde

que mediante consentimento do réu.

Acerca das comunicações processuais, julgue o item que se segue.

74 A citação válida torna litigioso o direito demandado; assim, a

alienação, pelo réu, da coisa arrestada, sem autorização

judicial, configura ato de fraude à execução.

Em relação às respostas do réu, julgue os itens seguintes.

75 Se um substituto processual figurar no polo ativo de uma

demanda, o réu não poderá reconvir contra o substituto.

76 O Código de Processo Civil (CPC) consagra o princípio da

eventualidade, em decorrência do qual a lei processual faculta

ao réu, na contestação, a exposição, cumulada ou

alternativamente, de todas as matérias de defesa. 

77 Na contestação, o réu apresenta defesa direta quando, sem

negar qualquer das afirmações contidas na inicial, alega outro

fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

No que se refere à coisa julgada, julgue os itens subsequentes.

78 De acordo com o efeito preclusivo da coisa julgada, todas as

alegações e defesas que poderiam ser formuladas para o

acolhimento ou rejeição do pedido reputam-se deduzidas e

repelidas.

79 A coisa julgada formal, também chamada de trânsito em

julgado, representa a preclusão máxima em um processo

judicial.

No que diz respeito ao processo de execução, julgue os próximos

itens.

80 Suponha que Lucas possua R$ 5.000,00 depositados em

caderneta de poupança. Nesse caso, segundo o CPC, tal

quantia pode ser objeto de penhora.

81 Após a penhora, eventual alienação ou oneração do bem é nula

de pleno direito.

Considerando os recursos previstos no CPC e a jurisprudência do

STJ, julgue os itens que se seguem.

82 O efeito regressivo dos recursos permite que o juiz prolator da

decisão reveja a sua própria decisão, o que ocorre como regra

no recurso de agravo.

83 No CPC, é expressamente prevista a teoria da causa madura no

âmbito do recurso de apelação, sendo, portanto, possível ao

tribunal, no julgamento de apelação contra sentença que tenha

extinguido o processo sem resolução de mérito, apreciar

definitivamente o mérito da ação, desde que a causa verse

sobre questão exclusivamente de direito e esteja em condições

de imediato julgamento.

84 O pedido de reconsideração, considerado recurso na prática

forense, possibilita a interrupção dos prazos recursais.

85 Cabe recurso de agravo de instrumento contra decisões

interlocutórias. Nesse contexto, segundo entendimento do STJ,

no caso de interposição de agravo de instrumento contra

decisão da qual não se admita recurso especial, a certidão de

intimação do acórdão recorrido constitui peça obrigatória.

Acerca das fontes e dos princípios do direito penal, da interpretação

das leis penais e da sua aplicação, julgue os itens a seguir.

86 De acordo com o que dispõe o Código Penal acerca de lei

excepcional ou temporária, a conduta de um comerciante que

tenha criminalmente transgredido os preços estipulados em

tabela fixada por órgão do Poder Executivo deve ser avaliada

pelo juiz com base na tabela vigente ao tempo da transgressão,

porquanto constitui complemento da norma penal em branco,

com efeito ultra-ativo.

87 Considere que Maria seja condenada ao pagamento de multa

por crime praticado no estrangeiro, e, pelo mesmo delito, seja

igualmente condenada no Brasil a pena privativa de liberdade.

Nessa situação, a pena de multa executada no estrangeiro tem

o condão de atenuar a pena imposta pela justiça brasileira.

88 Considere que Francisco, não reincidente, seja condenado, pela

prática de crime hediondo, a pena privativa de liberdade de

seis anos de reclusão. Nessa situação, Francisco deverá iniciar

o cumprimento da sanção penal em regime semiaberto,

porquanto a pena cominada é superior a quatro anos e não

excede a oito.

89 De acordo com o tipo penal que descreve, no ordenamento

jurídico brasileiro, o crime de duplicata simulada, somente é

punível a emissão de título que não corresponda à mercadoria

vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado,

não alcançando a emissão de duplicata com venda inexistente,

conduta não prevista no artigo que tipifica o crime.

90 A medida de segurança não constitui pena, mas medida

terapêutica ou pedagógica destinada aos inimputáveis e,

excepcionalmente, aos semi-imputáveis, autores de fatos

típicos e ilícitos. Dessa forma, rege-se a medida de segurança

pela lei vigente ao tempo da sentença.
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No tocante à culpabilidade, à ilicitude e às suas respectivas
excludentes, julgue os itens que se seguem.

91 A coação irresistível, que constitui causa de exclusão da
culpabilidade, é a coação moral, porquanto a coação física
atinge diretamente a voluntariedade do ato, eliminando, se
irresistível, a própria conduta.

92 Considere que João, penalmente capaz, tenha-se embriagado
propositadamente para ganhar coragem para cometer
determinado crime e que, praticada a conduta delituosa, tenha
alegado incapacidade de entender a ilicitude de seu
comportamento em razão da completa embriaguez no momento
do crime, o que o tornaria, portanto, inimputável. Nessa
situação, João deverá responder pelo crime em sua forma
dolosa, mas com redução da pena.

93 A execução de pena de morte feita pelo carrasco, em um
sistema jurídico que admita essa modalidade de pena, é
exemplo clássico de estrito cumprimento de dever legal.

94 Em sede de inimputabilidade penal, basta simplesmente que o
agente padeça de alguma enfermidade mental e que a referida
doença seja comprovada mediante prova pericial para isenção
de pena ou de culpabilidade.

95 O marco temporal da maioridade penal aos dezoito anos é
determinado pela lei civil, não cabendo interpretação diversa
na legislação penal.

Em relação aos crimes em espécie, julgue os itens subsequentes.

96 Considere a seguinte situação hipotética.
Patrício, penalmente capaz, matou Joaquim por ter olhado de
forma libidinosa para a sua namorada e foi processado por
crime de homicídio qualificado por motivo fútil. A defesa de
Patrício requereu a redução da pena sob o argumento de que o
réu teria agido por motivo de relevante valor moral.

Nessa situação hipotética, a qualificadora por motivo fútil, se
reconhecida, será incompatível com a tese da defesa de
homicídio privilegiado.

97 Pratica crime de extorsão o funcionário público que, em
atividade de fiscalização, constranja, mediante violência, a
vítima a entregar-lhe determinada soma em dinheiro para evitar
a aplicação de penalidade administrativa. 

98 Considere que Marcos, penalmente capaz, em comemoração à
vitória de seu time de futebol, tenha disparado vários tiros para
o alto, com arma de fogo de uso permitido, em uma praça
pública de intensa movimentação e que, identificado e preso
em flagrante pela conduta, tenha apresentado o porte e o
registro da arma. Nessa situação, Marcos deverá responder
pelo crime de expor a perigo a vida ou a saúde de outrem.

99 Considere que Antônio tenha mantido conjunção carnal
consensual com Maria, de treze anos de idade, sem qualquer
violência ou ameaça. Nessa situação, a conduta de Antônio,
mesmo com o consenso da vítima, caracteriza o crime de
estupro de vulnerável. 

Acerca das leis penais extravagantes, julgue os itens subsecutivos,

de acordo com o magistério doutrinário e jurisprudencial

dominantes.

100 Para a caracterização de violência doméstica e familiar contra

a mulher, conceitua-se como unidade doméstica o local onde

haja o convívio permanente de pessoas, inclusive as

esporadicamente agregadas, em típico ambiente familiar, sem

necessidade de vínculo natural ou civil. 

101 Suponha que Manoel, penalmente capaz, em caráter eventual

e sem fins lucrativos, forneça droga ao amigo Carlos, também

imputável, e, juntos, sejam flagrados pela polícia no momento

do uso e que Manoel, de pronto, alegue a posse da substância,

afirmando tê-la fornecido ao amigo gratuitamente. Nessa

situação, a conduta de Manoel configura o tipo penal

privilegiado do tráfico ilícito de entorpecentes, que tem por

finalidade abrandar a punição daquele que compartilha

substância entorpecente com amigos.

102 Considere a seguinte situação hipotética.

Antônio, penalmente capaz, foi abordado por policiais

militares, que o flagraram portando três cartuchos intactos de

munição de calibre 40, de uso restrito das forças policiais.

Indagado a respeito de sua conduta, Antônio informou não

possuir autorização para portar as munições, alegando, no

entanto, não possuir arma de fogo de qualquer calibre.

Nessa situação, a conduta de Antônio é atípica, pois a munição,

por si só, não oferece qualquer potencial lesivo. 

103 Suponha que João, penalmente capaz, movido por sadismo,

submeta Sebastião, com emprego de violência, a contínuo e

intenso sofrimento físico, provocando-lhe lesão corporal de

natureza gravíssima. Nessa situação, João deverá responder

pelo crime de tortura e, se condenado, deverá cumprir a pena

em regime inicial fechado. 

104 A uma empresa pública que tenha causado dano ambiental a

uma unidade de conservação é admitida a aplicação de pena de

prestação de serviços à comunidade.

105 Considere que Paulo tenha sido condenado, pela prática de

homicídio culposo na direção de veículo automotor, à pena

privativa de liberdade de quatro anos de detenção e à

suspensão da habilitação para dirigir por igual período. Nessa

situação, Paulo poderá cumprir, ao mesmo tempo, as duas

penas, ou seja, a privativa de liberdade em estabelecimento

prisional e a restritiva de direito consistente na suspensão do

direito de dirigir. 
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Acerca dos princípios aplicáveis ao direito processual penal e da

aplicação da lei processual no tempo e no espaço, julgue os itens

seguintes.

106 A extraterritorialidade da lei processual penal brasileira

ocorrerá apenas nos crimes perpetrados, ainda que no

estrangeiro, contra a vida ou a liberdade do presidente da

República e contra o patrimônio ou a fé pública da União, do

Distrito Federal, de estado, de território e de município.

107 A aplicação da lei processual no tempo é regida pelo princípio

da imediatidade, com incidência nos processos em andamento,

não tendo efeitos retroativos, ainda que norma posterior possa

ser mais benéfica ao réu.

108 O princípio da presunção de inocência ou da não culpabilidade

subsiste durante todo o processo e tem o objetivo de garantir

o ônus da prova à acusação até declaração final de

responsabilidade por sentença penal condenatória transitada

em julgado.

109 É assegurado, de forma expressa, na norma fundamental, o

direito de qualquer acusado à plenitude de defesa em toda e

qualquer espécie de procedimento criminal.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao inquérito policial, à ação

penal, à ação civil e à competência. 

110 Admite-se a fixação da competência ratione loci pelo

domicílio ou pela residência do réu quando não for conhecido

o lugar da infração ou nos casos de exclusiva ação privada, em

que o querelante poderá preferir o foro do domicílio ou da

residência do réu, ainda quando conhecido o lugar da infração.

111 Considere que o órgão do Ministério Público restitua os autos

de inquérito policial ao juízo com promoção para devolução à

autoridade policial com vistas à execução de diligências

consideradas imprescindíveis ao oferecimento da denúncia.

Nessa situação, caso o juiz indefira o pedido, estará o órgão de

acusação obrigado a oferecer, de pronto, denúncia, nos casos

de ação pública incondicionada, em razão do princípio da

obrigatoriedade da ação penal.

112 A renúncia ao exercício do direito de queixa por declaração

assinada pelo ofendido, por seu representante legal ou

procurador com poderes especiais, em relação a um dos

autores do crime, a todos se estenderá.

113 Considere que Januário, empregado da padaria Pão & Saúde,

ao dirigir veículo da empresa para a entrega de encomendas, no

horário regular de trabalho, tenha atropelado Fátima e que esta

tenha falecido em decorrência do acidente. Considere, ainda,

que Januário tenha sido condenado, por sentença judicial

transitada em julgado, pela prática de homicídio culposo.

Nessa situação, a ação civil ex delicto, de natureza executória,

poderá ser movida em face de Januário ou da empresa

empregadora, responsável civil por ato de seu preposto.

Com relação à prova, julgue o item que se segue.

114 Em regra, as provas, no processo penal, podem ser produzidas

a qualquer tempo, inclusive na fase recursal, desde que

observado o contraditório; no procedimento do tribunal do júri,

entretanto, exige-se a antecedência mínima de três dias antes

da instrução em plenário para a juntada de documentos.

Julgue os seguintes itens, relacionados a citações, intimações e

prazos.

115 De acordo com o Código de Processo Penal (CPP), como regra

geral, os prazos começam a correr da data da intimação, da

audiência ou sessão em que for proferida a decisão — se a ela

estiver presente a parte a ser intimada — ou do dia em que a

parte manifestar nos autos ciência inequívoca da sentença ou

do despacho, contando-se com a exclusão do dia inicial e com

a inclusão do dia do vencimento.

116 Em se tratando de citação por hora certa, o prazo de dez dias

para o réu apresentar resposta à acusação inicia-se na data do

ato citatório e, caso o réu citado não o faça, o juiz nomeará

defensor para apresentá-la.

117 Tratando-se de oitiva de testemunhas por carta precatória,

basta a intimação da expedição da carta, sendo, portanto,

desnecessária a intimação da data de audiência no juízo

deprecado, inclusive nos casos de réus defendidos por defensor

público.

No que concerne aos juizados especiais criminais, à ação de habeas

corpus e ao que dispõe a Lei de Execução Penal, julgue os itens a

seguir.

118 Consoante atual entendimento dos tribunais superiores, a ação

constitucional de habeas corpus, em substituição ao recurso

ordinário, deverá ser ofertada no mesmo prazo deste.

119 Em caso de suspensão condicional do processo, ao juiz é

autorizado impor condições a que a suspensão ficará

subordinada, inclusive medidas cautelares previstas no CPP,

desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado.

120 A Lei de Execução Penal assegura ao condenado que cumpre

a pena em regime fechado ou semiaberto o direito de remir,

por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da

pena, vedando-se a cumulação de horas diárias de trabalho e de

estudo para fins de remição.
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PROVA DISCURSIVA
• Na prova a seguir, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado. Ao texto que contenha qualquer outra forma de identificação será atribuída nota zero,
correspondente a identificação do candidato em local indevido.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura
textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Redija um texto dissertativo acerca do conflito aparente de normas penais e do concurso de crimes e de pessoas, atendendo,

necessariamente, de forma justificada, às seguintes determinações:

< descreva os princípios regentes da solução do conflito ou do concurso aparente de normas penais e de suas especificações; [valor:

5,00 pontos]

< responda se existe disposição expressa no Código Penal, regulando o concurso aparente de normas penais; [valor: 1,50 ponto]

< estabeleça a diferença entre concurso de crimes e concurso de pessoas. [valor: 3,00 pontos]
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RASCUNHO
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